
RESOLUÇÃO N.º 08, DE 10 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispõe sobre a concessão de Plano de Saúde aos servidores 

públicos efetivos e comissionados do Poder Legislativo e dá 

outras providências.

VEREADOR  NORBERTO  MORAES,  Presidente  da  Câmara  de  Vereadores  de 

Pindamonhangaba,  faço  saber  que  a  Câmara  de  Vereadores  aprovou  e  eu  promulgo  a  seguinte 

RESOLUÇÃO: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de Plano de Saúde Coletivo Empresarial (convênio médico)  

aos servidores públicos do Poder Legislativo de Pindamonhangaba.

§ 1° Serão considerados beneficiários do Plano de Saúde os servidores efetivos e comissionados,  

do Poder Legislativo, com contrato de trabalho não suspenso, bem como, respectivos dependentes.

§ 2° A adesão ao plano contratado será de natureza facultativa, sendo proibida a conversão do 

valor subsidiado em pecúnia.

Art. 2° Para fins do disposto nesta Resolução, entende-se por dependentes:

I- Cônjuge ou companheiro, inclusive o resultante de união homoafetiva na forma da Súmula 

Normativa n° 12 da ANS, da Súmula 282 do STF, do Artigo 1.723 do Código Civil Brasileiro e do Artigo 

226 da Constituição Federal;

II- Filho, natural ou adotivo, menores de 21 (vinte e um) anos;

III- Menor que, por determinação judicial, se ache sob a guarda ou tutela do beneficiário titular;

IV- Enteados(as),  menores de 21 anos ou inválidos,  desde que dependam financeiramente do 

titular;

V- Curatelados, desde que o titular do plano detenha a curatela;

VI- Os filhos portadores de necessidades especiais, de qualquer idade.

Parágrafo único. O titular deverá, quando da opção ao plano contratado, comprovar através da  

apresentação de documentos legais, o vínculo existente em relação aos dependentes declarados, para que 

estes sejam devidamente validados.

Art.  3°  Os interessados deverão preencher  o termo de adesão no Departamento de Recursos 

Humanos, autorizando ainda o desconto dos valores não subsidiados de sua folha de pagamento.
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Art.  4°  Será  instaurado  procedimento  licitatório,  na  modalidade  pregão  eletrônico,  para 

contratação de empresa responsável pela prestação de assistência médica para a cobertura de serviços 

médico-hospitalares, sem coparticipação, respeitando os ditames da Lei Federal n° 14.133/2021.

Art. 5° A empresa deverá deter de objeto social ou CNAE no segmento ambulatorial e hospitalar,  

inclusive de urgência e emergência, contendo atendimento com obstetrícia, exames laboratoriais e demais  

serviços  de apoio e  diagnóstico,  com padrão de internação em “quarto coletivo” e acomodação tipo  

enfermaria.

Art.  6°  A  empresa  fornecedora  deve  disponibilizar  os  serviços  de  atendimento  médico 

hospitalares e ambulatoriais e demais serviços correlatos na Região Metropolitana do Vale do Paraíba.

Art. 7° O atendimento em caso de urgência e emergência deverá ter, necessariamente, cobertura  

nacional.

Art. 8° O plano de saúde médico que trata esta Resolução será custeado da seguinte forma:

I- Na proporção de 100% (cem por cento) pela Câmara de Vereadores aos servidores efetivos e  

comissionados;

II-  O custeio do plano médico aos dependentes dos servidores efetivos e comissionados será 

custeado pelo próprio servidor.

Art. 9° Os agentes políticos, bem como respectivos dependentes poderão participar do convênio 

médico, sendo que o custo será integralmente suportado pelo agente político.

Art.  10  O  servidor  efetivo,  comissionado  ou  agentes  políticos  poderão  optar  por  plano 

diferenciado, desde que na mesma empresa contratada pela Câmara de Vereadores, e o custo da diferença 

do valor será custeado pelo servidor ou pelo agente político.

Parágrafo  único.  Incidirá  na  mesma  regra  do  caput  deste  artigo  quando  o  servidor  instituir  

agregados.

Art. 11 Serão excluídos do plano, os casos abaixo elencados:

I- Beneficiários titulares:

a) por morte;

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 – Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – 12421-681 – Tel.: (12) 3644-2250
Pindamonhangaba – SP  |  Portal: www.pindamonhangaba.sp.leg.br

R
ED

AÇ
ÃO

 F
IN

AL
 - 

PR
E 

N
º 1

0/
20

23
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

R
AN

C
IS

C
O

 N
O

R
BE

R
TO

 S
IL

VA
 R

O
C

H
A 

D
E 

M
O

R
AE

S.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.p
in

da
m

on
ha

ng
ab

a.
sp

.le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
56

1-
D

C
B8

-5
C

3D
-7

02
E

Pag. 2/3



b) por exoneração, demissão ou término do mandato;

c)  por  licença  e  afastamento  sem remuneração,  exceto  em caso  de  auxílio  por  incapacidade 

temporária.

II- Beneficiários dependentes:

a) para o cônjuge: pela separação judicial, divórcio, anulação do casamento;

b) para o(a) companheiro(a), com desaparecimento dessa condição;

c) para os filhos de qualquer condição, enteado ou tutelado: ao completar 21 (vinte e um) anos;

d) para o menor sob guarda ou tutela: pela cessão da tutela ou guarda;

e) para os curatelados: pela cessão da curatela.

§ 1° Será assegurado aos dependentes e agregados inscritos no plano de saúde contratado,  o  

período de remissão de, no mínimo 24 (vinte e quatro) meses, a contar do óbito.

§ 2°  Em caso de exoneração,  exceto a bem do serviço público,  o titular  e seus  dependentes 

permanecerão no gozo do plano de saúde pelo período previsto na RN 488/2022 da ANS c/c artigo 30 da 

Lei Federal n° 9.656/98, sem qualquer subsídio por parte da Câmara.

Art.  12  A concessão  do  plano  de  saúde  não  tem natureza  remuneratória  e  não  integrará  os  

vencimentos nem se incorporará à remuneração para quaisquer efeitos; não será computado para efeitos 

de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber e não configura rendimento tributável 

e nem integra o salário de contribuição previdenciária.

Art. 13 Os casos omissos serão regulamentados por Ato da Mesa Diretora.

Art. 14 As despesas decorrentes com a execução desta Resolução correrão por conta de verbas  

próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 15 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Pindamonhangaba, 10 de outubro de 2023.

Vereador NORBERTO MORAES

Presidente

Publicado no Departamento Legislativo.

Projeto de Resolução n.º 10/2023, de autoria da Mesa Diretora.
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